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processo comum (tribunal colectivo), n.º 491/01.2PDSNT, pendente
neste Tribunal contra o arguido Fernando Augusto Sequeira Sá, filho
de Francisco José de Sá e de Maria Augusta Dinis Sequeira, natural
de Guiné-Bissau, de nacionalidade guineense, nascido em 25 de
Agosto de 1962, solteiro, mecânico, titular do bilhete de identidade
n.º 12753261, com domicílio conhecido na Rua Vasco da Gama, 14-2.º,
esquerdo, Rio de Mouro, Sintra, 2735 Rio de Mouro, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de roubo, previsto e punido pelo
artigo 210.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 28 de Novem-
bro de 2001, um crime de resistência e coacção sobre funcionário,
previsto e punido pelos artigos 347.º e 386.º, ambos do Código
Penal, praticado em 28 de Novembro de 2001, foi o mesmo de-
clarado contumaz, em 20 de Novembro de 2006, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o ar-
resto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

23 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Sara Pina
Cabral. — A Escrivã-Adjunta, Luísa Camacho.

Aviso n.º 8349/2006 — AP

A Dr.ª Ana de Azeredo Coelho, juíza de direito da 1.ª Vara com
Competência Mista do Tribunal da Comarca de Sintra, faz saber
que, no processo comum (tribunal colectivo), n.º 2053/00.2GFSNT,
pendente neste Tribunal contra o arguido José de Alegria Mateus
Alonso, filho de Mateus Alonso e de Verónica Kamulalo, de nacio-
nalidade angolana, nascido em 23 de Maio de 1978, solteiro, titular
do bilhete de identidade n.º 16195663 e certificado de inscrição con-
sular n.º 20217/04, com domicílio na Avenida Gil Enes, 7, 6.º, direito,
Rio de Mouro, por se encontrar acusado da prática de um crime
de roubo, previsto e punido pelo artigo 210.º, n.º 1, do Código
Penal, praticado em 27 de Dezembro de 2000, por despacho de
31 de Outubro de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.°, n.º 6, do Código de Processo
Penal, por detenção.

28 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Ana de Azeredo
Coelho. — A Escrivã-Adjunta, Filomena de Oliveira.

Aviso n.º 8350/2006 — AP

A Dr.ª Ana de Azeredo Coelho, juíza de direito da 1.ª Vara com
Competência Mista do Tribunal da Comarca de Sintra, faz saber
que, no processo comum (tribunal colectivo), n.º 1086/99.4PASNT,
pendente neste Tribunal contra o arguido Edgar Freire Furtado,
filho de Edviges Sanches Furtado e de Idalina Freire Varela, de nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 12 de Fevereiro de 1975, com domi-
cílio na Estrada Militar, 174, Mina, Amadora, por se encontrar
acusado da prática de um crime de ofensa à integridade física sim-
ples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal,
um crime de coacção, previsto e punido pelo artigo 154.º, n.º 1, do
Código Penal, praticado em 6 de Junho de 1999, por despacho de
22 de Novembro de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.°, n.º 6, do Código de Processo
Penal, por detenção.

29 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Ana de Azeredo
Coelho. — A Escrivã-Adjunta, Filomena de Oliveira.

2.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SINTRA

Aviso n.º 8351/2006 — AP

A Dr.ª Rosa Vasconcelos, juíza de direito da 2.ª Vara com Com-
petência Mista do Tribunal da Comarca de Sintra, faz saber que,

no processo comum (tribunal colectivo), n.º 884/94.0PASNT, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido João Carlos Ferreira Santana
da Silva, filho de João Batista Santana da Silva e de Maria Amélia
Ferreira da Silva, natural de Angola, nascido em 24 de Novembro
de 1964, com domicílio na Rua Alice Oeiras, 9, 1.º, direito, Belas,
2605-108 Belas, por se encontrar acusado da prática de um crime
de roubo, previsto e punido pelo artigo 210.º do Código Penal,
praticado em 6 de Maio de 1994, um crime de evasão, previsto e
punido pelo artigo 352.º do Código Penal, praticado em 7 de Maio
de 1994, por despacho de 2 de Novembro de 2006, proferido nos
autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com ces-
sação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.°, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por se ter apresentado neste Tribunal.

14 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Rosa Vascon-
celos. — A Escrivã-Adjunta, Marta Almeida.

Aviso n.º 8352/2006 — AP

O Dr. Pedro Brito, juiz de direito da 2.ª Vara com Competência
Mista do Tribunal da Comarca de Sintra, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal colectivo), n.º 360/99.4GCSNT, pendente
neste Tribunal contra o arguido Ricardo Jorge Pinto Fernandes,
com domicílio no Bairro da Codivel, Praceta António Aleixo, 7,
4.º, esquerdo, Odivelas, por se encontrar acusado da prática de um
crime de furto qualificado, previsto e punido pelo artigo 347.º do
Código Penal, um crime de furto simples, previsto e punido pelo
artigo 203.º do Código Penal, um crime de resistência e coacção
sobre funcionário, previsto e punido pelo artigo 347.º do Código Penal,
foi o mesmo declarado contumaz, em 29 de Novembro de 2006,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A decla-
ração de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido
em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou de-
tenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

30 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, Pedro Brito. —
 A Escrivã-Adjunta, Marta Almeida.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SOURE

Aviso n.º 8353/2006 — AP

A Dr.ª Beatriz Ribeiro Correia, juíza de direito da Secção Única
do Tribunal da Comarca de Soure, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 8518/05.2TDLSB, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Paulo Duarte Simões Azenha, filho de
Augusto Azenha Martins e de Maria Aldina Cardoso Simões, natural
de Portugal, Figueira da Foz, São Julião da Figueira da Foz, Fi-
gueira da Foz, de nacionalidade portuguesa, nascido em 22 de Julho
de 1975, solteiro, titular da identificação fiscal n.º 231090145 e do
bilhete de identidade n.º 12487037, com domicílio na Avenida da Repú-
blica, vivenda Manuela, 2765 Estoril, por se encontrar acusado da
prática de um crime de burla para obtenção de alimentos, bebidas
ou serviços, previsto e punido pelo artigo 220.º do Código Penal,
praticado em 13 de Abril de 2005, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 13 de Novembro de 2006, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou regis-
tos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade
ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 3, do referido diploma legal.

13 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Ana de Azeredo
Coelho. — O Escrivão-Adjunto, Francisco Gonçalves.




